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TEXTOS E DOCUMENTOS DISPONÍVEIS NA WEB 

Todos os textos estão disponíveis, de forma gratuita, na internet. 

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

A disciplina tem por objetivo consolidar o estudo avançado da tributação da renda, por meio do aprofundamento dos 
principais tópicos abordados nos últimos quatro semestres letivos. Não há restrição para alunos que não tenham cursado as 
disciplinas anteriores. 

 

 

 

 

 


